
 

 
 

CONTRATO Nº 002/2025 – STDE  
PROCESSO Nº P339827/2024 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SOBRAL POR INTERMÉDIO 
DA SECRETARIA DO TRABALHO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - STDE E A 
EMPRESA UBR COMERCIO DE ALIMENTOS 
SERVICOS CARNES E FRIOS LTDA, ABAIXO 
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE 
DECLARA. 

 
O MUNICÍPIO DE SOBRAL, atravé s da Sécrétaria do Trabalho é Désénvolviménto 
Econo mico, inscrito no CNPJ nº 07.598.634/0001-37, com sédé na Av. Lú cia Saboia, nº 
215, Céntro, Sobral/CE, doravanté dénominado CONTRATANTE, nésté ato répréséntado 
por séú Sécréta rio do Trabalho é Désénvolviménto Econo mico, o Sr. Lúí s Hénriqúé Mota 
Magalha és, brasiléiro, portadora da cé dúla dé idéntidadé nº 154759188 é CPF nº 
371.672.353-34, résidénté é domiciliada ém Sobral/CE, é a émprésa UBR COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS SERVIÇOS, CARNES E FRIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
19.612.832/0001-97, com sede na Rua Artur Rodrigues Vasconcelos, nº 455, Bairro 
Centro, Uruburetama – CE, telefone (85) 99647-6654, e-mail: 
frigotiluruburetama@hotmail.com, doravante denominada CONTRATADA, representada 
neste ato pela Sra. Claudia Maria Teixeira Braga, brasileira, solteira, empresária, 
portadora da Cédula de Identidade nº 2007476672-9 e inscrita no CPF nº 059.203.203-
54, residente e domiciliada à Rua José Pires Chaves, Bairro Centro, Uruburetama – CE, têm 
entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
1.1. O présénté contrato tém como fúndaménto o édital do Préga o Elétro nico n° PE24005- 
SEPLAG, é séús anéxos, os précéitos do diréito pú blico, a Léi Fédéral nº 14.133, dé 1º dé 
abril dé 2021, é démais législaça o aplica vél ao cúmpriménto dé séú objéto. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 
2.1. O cúmpriménto désté contrato ésta  vincúlado aos térmos do édital do Préga o 
Elétro nico nº PE24005- SEPLAG, é séús anéxos, é a  proposta da CONTRATADA é événtúais 
anéxos dos réspéctivos docúméntos, os qúais constitúém parté désté instrúménto, 
indépéndéntéménté dé súa transcriça o. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO  
3.1. Constitui objeto deste contrato o Registro de Preços para futuras e eventuais aquisi-
ções de gêneros alimentícios (café e água), nas condições estabelecidas no Termo de Re-
ferência do edital e na proposta do CONTRATADO, conforme consta nos autos do Processo 
nº P339827/2024. 
3.2. E  parté intégranté désté contrato, para todos os fins dé diréito, o Anéxo A - Térmo dé 
Référé ncia. 
3.2. Do itém contratado: 
 

Item Especificação 
Marca / 

Fabricante 
Unid Qtd 

Valor 
Unitário do 

Valor total 
do Item R$ 



 

 
 

Item R$ 
02 CAFE  TORRADO E MOÍ DO, 

PRÍMEÍRA QUALÍDADE, PO  
HOMOGE NEO FÍNO, 
AROMA E SABOR 
ÍNTENSO, PACOTE COM 
250G. ESPECÍFÍCAÇA O 
COMPLEMENTAR: A 
MARCA DEVE POSSUÍR 
CERTÍFÍCADO NO PQC-
PROGRAMA DE 
QUALÍDADE DO CAFE , DA 
ABÍC, EM PLENA 
VALÍDADE, OU LAUDO DE 
AVALÍAÇA O DO CAFE  
EMÍTÍDO POR 
LABORATO RÍO 
ESPECÍALÍZADO, COM 
NOTA DE QUALÍDADE 
GLOBAL MÍ NÍMA DE 6,0 
PONTOS E MA XÍMA DE 7,2 
NA ESCALA SENSORÍAL 
DO CAFE  E LAUDO DE 
ANA LÍSE DE 
MÍCROSCOPÍA DO CAFE , 
COM TOLERA NCÍA DE NO 
MA XÍMO 1% DE 
ÍMPUREZAS. EMBALAGEM 
A VA CUO, COM DADOS DE 
ÍDENTÍFÍCAÇA O DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRÍCANTE E DATA DE 
FABRÍCAÇA O. PRAZO DE 
VALÍDADE NO MOMENTO 
DA ENTREGA COM NO 
MÍ NÍMO 80% DO PRAZO 
DETERMÍNADO PELO 
FABRÍCANTE. 

SUPREMO PACOTE 212 R$ 9,20 R$ 1.950,40 

Valor Total do item R$ R$ 1.950,40 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
4.1. O prazo dé vigé ncia do contrato é  dé 12 (dozé) mésés contados da públicaça o no 
Dia rio Oficial do Múnicí pio (DOM), séndo condiça o indispénsa vél para súa éfica cia a súa 
divúlgaça o no Portal Nacional dé Contrataço és Pú blicas (PNCP), na forma do artigo 94 da 
Léi ° 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO 
5.1. A forma dé fornéciménto assim como os prazos é condiço és dé conclúsa o, éntréga, 
obsérvaça o, récébiménto do objéto é démais condiço és constam no Térmo dé Référé ncia,  
anéxo do Edital. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
6.1. Na o séra  admitida a súbcontrataça o do objéto contratúal. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO 
7.1. O valor total da contrataça o é  dé R$ 1.950,40 (mil novecentos e cinquenta reais e 
quarenta centavos). 
7.1.1. No valor acima ésta o inclúí das todas as déspésas ordina rias dirétas é indirétas 



 

 
 

décorréntés da éxécúça o do objéto, inclúsivé tribútos é/oú impostos, éncargos sociais, 
trabalhistas, prévidéncia rios, fiscais é comérciais incidéntés, taxa dé administraça o, frété, 
ségúro é oútros nécéssa rios ao cúmpriménto intégral do objéto da contrataça o. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1. O prazo para pagaménto ao CONTRATADO é démais condiço és a élé référéntés 
éncontram-sé définidos no Térmo dé Référé ncia, anéxo do édital. 
 
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE 
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano con-
tado da data do orçamento estimado. 
9.2. Apo s o intérrégno dé úm ano, é indépéndéntéménté dé pédido do CONTRATADO, os 
préços iniciais séra o réajústados, médianté a aplicaça o, pélo CONTRATANTE, do í ndicé 
ÍPCA (Í ndicé Nacional dé Préços ao Consúmidor Amplo), éxclúsivaménté para as 
obrigaço és iniciadas é conclúí das apo s a ocorré ncia da anúalidadé. 
9.3. Nos réajústés súbséqúéntés ao priméiro, o intérvalo mí nimo dé úm ano séra  contado 
a partir dos éféitos financéiros do ú ltimo réajústé. 
9.4. No caso dé atraso oú na o divúlgaça o do(s) í ndicé (s) dé réajústaménto, o 
CONTRATANTE pagara  ao CONTRATADO a importa ncia calcúlada péla ú ltima variaça o 
conhécida, liqúidando a diférénça corréspondénté ta o logo séja(m) divúlgado(s) o(s) 
í ndicé(s) définitivo(s). 
9.5. Nas afériço és finais, o(s) í ndicé(s) útilizado(s) para réajústé séra (a o), 
obrigatoriaménté, o(s) définitivo(s). 
9.6. Caso o(s) í ndicé(s) éstabélécido(s) para réajústaménto vénha(m) a sér éxtinto(s) oú 
dé qúalqúér forma na o possa(m) mais sér útilizado(s), séra (a o) adotado(s), ém 
súbstitúiça o, o(s) qúé viér(ém) a sér détérminado(s) péla législaça o énta o ém vigor. 
9.7. Na aúsé ncia dé prévisa o légal qúanto ao í ndicé súbstitúto, as partés élégéra o novo 
í ndicé oficial, para réajústaménto do préço do valor rémanéscénté, por méio dé térmo 
aditivo. 
9.8.  O réajústé séra  réalizado por apostilaménto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
10.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
10.1.1. Exigir o cúmpriménto dé todas as obrigaço és assúmidas pélo CONTRATADO, dé 
acordo com o contrato é séús anéxos; 
10.1.2. Récébér o objéto no prazo é condiço és éstabélécidas nésté Térmo dé Référé ncia; 
10.1.3. Notificar o CONTRATADO, por éscrito, sobré ví cios, déféitos oú incorréço és 
vérificadas no objéto contratado, para qúé séja por élé súbstitúí do, réparado oú corrigido, 
no total oú ém parté, a s súas éxpénsas; 
10.1.4. Acompanhar é fiscalizar a éxécúça o do contrato é o cúmpriménto das obrigaço és 
pélo CONTRATADO; 
10.1.5. Comúnicar o CONTRATADO para émissa o dé nota fiscal rélativa a  parcéla 
incontrovérsa da éxécúça o do objéto, para éféito dé liqúidaça o é pagaménto, qúando 
hoúvér contrové rsia sobré a éxécúça o do objéto, qúanto a  diménsa o, qúalidadé é 
qúantidadé, conformé o art. 143 da Léi nº 14.133/2021; 
10.1.6. Efétúar o pagaménto ao CONTRATADO do valor corréspondénté a éxécúça o do 
objéto, no prazo, forma é condiço és éstabélécidos no contrato; 
10.1.7. Aplicar as sanço és prévistas na léi é no contrato, qúando do déscúmpriménto dé 
obrigaço és pélo CONTRATADO; 



 

 
 

10.1.8. Emitir éxplicitaménté décisa o sobré todas as solicitaço és é réclamaço és 
rélacionadas a  éxécúça o do contrato, réssalvados os réqúériméntos maniféstaménté 
impértinéntés, méraménté protélato rios oú dé nénhúm intéréssé para a boa éxécúça o do 
ajústé. 
10.1.8.1. A Administraça o téra  o prazo dé 60 (séssénta) dias, a contar da data do protocolo 
do réqúériménto para décidir, admitida a prorrogaça o motivada, por igúal pérí odo. 
10.1.9. Réspondér événtúais pédidos dé rééstabéléciménto do éqúilí brio écono mico-
financéiro féitos pélo CONTRATADO.  
10.2. Na o réspondér por qúaisqúér compromissos assúmidos pélo CONTRATADO com 
tércéiros, ainda qúé vincúlados a  éxécúça o do contrato, bém como por qúalqúér dano 
caúsado a tércéiros ém décorré ncia dé ato do CONTRATADO, dé séús émprégados, 
prépostos oú súbordinados. 
10.3. São obrigações do CONTRATADO: 
10.3.1. O CONTRATADO dévé cúmprir todas as obrigaço és constantés no contrato é ém 
séús anéxos, assúmindo como éxclúsivaménté séús os riscos é as déspésas décorréntés da 
boa é pérféita éxécúça o do objéto, obsérvando, ainda, as obrigaço és a ségúir dispostas: 
10.3.1.1. Résponsabilizar-sé pélos ví cios é danos décorréntés do objéto, dé acordo com o 
Co digo dé Défésa do Consúmidor; 
10.3.1.2. Comúnicar ao CONTRATANTE, no prazo ma ximo dé 02 (dois) dias qúé antécédé 
a data da éntréga, os motivos qúé impossibilitém o cúmpriménto do prazo prévisto, com 
a dévida comprovaça o; 
10.3.1.3. Aténdér a s détérminaço és régúlarés émitidas pélo fiscal oú géstor do contrato oú 
aútoridadé súpérior é préstar todo ésclaréciménto oú informaça o por élés solicitados; 
10.3.1.4. Réparar, corrigir, rémovér, réconstrúir oú súbstitúir, a s súas éxpénsas, no total oú 
ém parté, no prazo fixado pélo fiscal do contrato, os béns nos qúais sé vérificarém ví cios, 
déféitos oú incorréço és résúltantés da éxécúça o oú dos matériais émprégados; 
10.3.1.5. Résponsabilizar-sé pélos ví cios é danos décorréntés da éxécúça o do objéto, bém 
como por todo é qúalqúér dano caúsado a  Administraça o oú tércéiros, na o rédúzindo éssa 
résponsabilidadé a fiscalizaça o oú o acompanhaménto da éxécúça o contratúal pélo 
CONTRATANTE, qúé ficara  aútorizado a déscontar dos pagaméntos dévidos oú da 
garantia, caso éxigida, o valor corréspondénté aos danos sofridos; 
10.3.1.6. Qúando na o for possí vél a vérificaça o da régúlaridadé no Sistéma dé 
Cadastraménto Unificado dé Fornécédorés(SÍCAF), o CONTRATADO dévéra  éntrégar ao 
sétor résponsa vél péla fiscalizaça o do contrato, júnto com a nota fiscal para fins dé 
pagaménto, os ségúintés docúméntos: 1) prova dé régúlaridadé rélativa a  Ségúridadé 
Social; 2) Cértida o Conjúnta rélativa aos Tribútos Fédérais é a  Dí vida Ativa da Unia o; 3) 
cértido és qúé comprovém a régúlaridadé péranté a Fazénda Estadúal oú Distrital do 
domicí lio oú sédé do CONTRATADO; 4) Cértida o dé Régúlaridadé do FGTS – CRF; é 5) 
Cértida o Négativa dé Dé bitos Trabalhistas – CNDT; 
10.3.1.7. Résponsabilizar-sé pélo cúmpriménto dé todas as obrigaço és trabalhistas, 
prévidéncia rias, fiscais, comérciais é as démais prévistas ém législaça o éspécí fica, cúja 
inadimplé ncia na o transféré a résponsabilidadé ao CONTRATANTE é na o podéra  onérar o 
objéto do contrato; 
10.3.1.8. Paralisar, por détérminaça o do CONTRATANTE, qúalqúér atividadé qúé na o 
éstéja séndo éxécútada dé acordo com a boa té cnica oú qúé ponha ém risco a ségúrança 
dé péssoas oú béns dé tércéiros. 
10.3.1.9. Mantér dúranté toda a vigé ncia do contrato, ém compatibilidadé com as 
obrigaço és assúmidas, todas as condiço és éxigidas para habilitaça o na licitaça o. 
10.3.1.10. Cúmprir, dúranté todo o pérí odo dé éxécúça o do contrato é désdé qúé 



 

 
 

régúlaméntado, a résérva dé cargos prévista ém léi para péssoa com déficié ncia, para 
réabilitado da Prévidé ncia Social oú para apréndiz, bém como as résérvas dé cargos 
prévistas ém législaça o éspécí ficas. 
10.3.1.11. Comprovar as résérvas dé cargos é vagas a qúé sé référém o itém acima, no 
prazo fixado pélo fiscal do contrato, com a indicaça o dos émprégados qúé préénchéram as 
référidas vagas conformé disposto no art. 116, para grafo ú nico da Léi nº 14.133/2021. 
10.3.1.12. Gúardar sigilo sobré todas as informaço és obtidas ém décorré ncia do 
cúmpriménto do contrato. 
10.3.1.13. Arcar com o o nús décorrénté dé événtúal éqúí voco no diménsionaménto dos 
qúantitativos dé súa proposta, inclúsivé qúanto aos cústos varia véis décorréntés dé 
fatorés fútúros é incértos, dévéndo compléménta -los, caso o prévisto inicialménté ém súa 
proposta na o séja satisfato rio para o aténdiménto do objéto da contrataça o, éxcéto 
qúando ocorrér algúm dos événtos arrolados no art. 124, ÍÍ, d, da Léi nº 14.133/2021. 
10.3.1.14. Alocar os émprégados nécéssa rios, com habilitaça o é conhéciménto adéqúados, 
ao pérféito cúmpriménto das cla úsúlas do contrato, fornécéndo os matériais, cúja 
qúantidadé é qúalidadé dévéra o aténdér a s récoméndaço és dé boa té cnica é a législaça o 
dé régé ncia. 
10.3.1.15. Condúzir os trabalhos com éstrita obsérva ncia a s normas da législaça o 
pértinénté, cúmprindo as détérminaço és dos Podérés Pú blicos. 
10.3.1.16. Na o pérmitir a útilizaça o dé qúalqúér trabalho do ménor dé dézésséis anos, 
éxcéto na condiça o dé apréndiz para os maiorés dé qúatorzé anos, ném pérmitir a 
útilizaça o do trabalho do ménor dé dézoito anos ém trabalho notúrno, périgoso oú 
insalúbré. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1.   Na o havéra  éxigé ncia dé garantia contratúal da éxécúça o. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comété infraça o administrativa, nos térmos da Léi nº 14.133/2021, o CONTRATADO 
qúé: 
12.1.1. dér caúsa a  inéxécúça o parcial do contrato; 
12.1.2. dér caúsa a  inéxécúça o parcial do contrato qúé caúsé gravé dano a  Administraça o 
oú ao fúncionaménto dos sérviços pú blicos oú ao intéréssé colétivo; 
12.1.3. dér caúsa a  inéxécúça o total do contrato; 
12.1.4. énséjar o rétardaménto da éxécúça o oú da éntréga do objéto da contrataça o sém 
motivo jústificado; 
12.1.5. apréséntar docúméntaça o falsa oú préstar déclaraça o falsa dúranté a éxécúça o do 
contrato; 
12.1.6. praticar ato fraúdúlénto na éxécúça o do contrato; 
12.1.7. comportar-sé dé modo inido néo oú cométér fraúdé dé qúalqúér natúréza; 
12.1.8. praticar ato lésivo prévisto no art. 5º da Léi nº 12.846/2013. 
12.2. Séra o aplicadas ao CONTRATADO qúé incorrér nas infraço és acima déscritas as 
ségúintés sanço és: 
12.2.1. Advérté ncia, qúando o CONTRATADO dér caúsa a  inéxécúça o parcial do contrato, 
sémpré qúé na o sé jústificar a imposiça o dé pénalidadé mais gravé; 
12.2.2. Ímpédiménto dé licitar é contratar, qúando praticadas as condútas déscritas nas 
alí néas 12.1.2, 12.1.3 é 12.1.4, do súbitém acima désté contrato, sémpré qúé na o sé 
jústificar a imposiça o dé pénalidadé mais gravé; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5


 

 
 

12.2.3. Déclaraça o dé inidonéidadé para licitar é contratar, qúando praticadas as condútas 
déscritas nos iténs 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 é 12.1.8 do súbitém acima désté contrato, bém 
como nos iténs 12.1.2,12.1.3 é 12.1.4, qúé jústifiqúém a imposiça o dé pénalidadé mais 
gravé. 
12.2.4. Múlta: 
12.2.4.1. Multa de 0,5%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no 
Decreto Municipal n° 3.213/2023, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto 
contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante. 
12.2.4.2. Multa indenizatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) 
sobre o valor total da adjudicação da licitação em caso de recusa à assinatura do Con-
trato ou Ata de Registro de Preços, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente; 
12.2.4.3. Multa de 0,5% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dis-
postas Decreto Municipal n° 3.213/2023, quando: 
a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos 
do inciso XVI, do artigo 92, da Lei 14.133/2021; 
b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência; 
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos 
na legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa; 
d) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração; 
é) déixar dé obsérvar a législaça o pértinénté aplica vél ao séú ramo dé atividadé; 
f) déixar dé apréséntar, qúando solicitado, docúméntaça o fiscal, trabalhista é 
prévidéncia ria régúlarizada; 
g) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela 
Administração. 
12.2.4.4. Multa de 1,5% a 5,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dis-
postas Decreto Municipal n° 3.213/2023, quando não entregar ou entregar objeto con-
tratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou con-
tratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impró-
prio para o fim a que se destina; 
12.2.4.5. Multa de 7,0% (sete por cento), por dia e por ordem de serviço ou instrumento 
equivalente, de acordo com as regras dispostas Decreto Municipal n° 3.213/2023, quando 
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que ex-
pressamente aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais. 
12.2.4.6. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10,0% (dez por cento), por ocor-
rência, de acordo com as regras dispostas Decreto Municipal n° 3.213/2023, quando: 
a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da 
ata de registro de preços; 
b) fornecer informação e/ou documento falso; 
12.2.4.7. Multa de 0,5% (cinco dé cimos por cénto) a 10,0% (déz por cénto, a dépéndér 
do caso concréto, a sér décidido no a mbito do procésso administrativo dé aplicaça o dé 
pénalidadé, quando não cumprir quaisquer dos itens não mencionados nesta seção, 
ém rélaça o a  fasé dé éxécúça o contratúal. 
12.3. A aplicaça o das sanço és prévistas nésté contrato na o éxclúi, ém hipo tésé algúma, a 
obrigaça o dé réparaça o intégral do dano caúsado ao CONTRATANTE. 
12.4. Todas as sanço és prévistas nésté contrato podéra o sér aplicadas cúmúlativaménté 
com a múlta. 
12.4.1. Antés da aplicaça o da múlta séra  facúltada a défésa do intéréssado no prazo dé 15 
(qúinzé) dias ú téis, contado da data dé súa intimaça o. 



 

 
 

12.4.2. Sé a múlta aplicada é as indénizaço és cabí véis forém súpériorés ao valor do 
pagaménto événtúalménté dévido pélo CONTRATANTE ao CONTRATADO, alé m da pérda 
déssé valor, a diférénça séra  déscontada da garantia préstada oú séra  cobrada 
júdicialménté. 
12.4.3. Préviaménté ao éncaminhaménto a  cobrança júdicial, a múlta podéra  sér récolhida 
administrativaménté no prazo ma ximo dé 15 (qúinzé) dias, a contar da data do 
récébiménto da comúnicaça o énviada péla aútoridadé compéténté. 
12.5. A aplicaça o das sanço és réalizar-sé-a  ém procésso administrativo qúé asségúré o 
contradito rio é a ampla défésa ao CONTRATADO, obsérvando-sé o procédiménto prévisto 
no caput é para grafos do art. 158 da Léi nº 14.133/2021, para as pénalidadés dé 
impédiménto dé licitar é contratar é dé déclaraça o dé inidonéidadé para licitar oú 
contratar. 
12.6. Na aplicaça o das sanço és séra o considérados: 
12.6.1. A natúréza é a gravidadé da infraça o cométida; 
12.6.2. As pécúliaridadés do caso concréto; 
12.6.3. As circúnsta ncias agravantés oú aténúantés; 
12.6.4. Os danos qúé déla proviérém para o CONTRATANTE; 
12.6.5. A implantaça o oú o apérféiçoaménto dé programa dé intégridadé, conformé 
normas é oriéntaço és dos o rga os dé controlé. 
12.7. Os atos prévistos como infraço és administrativas na Léi nº 14.133/2021, oú ém 
oútras léis dé licitaço és é contratos da Administraça o Pú blica qúé també m séjam 
tipificados como atos lésivos na Léi nº 12.846/2013, séra o apúrados é júlgados 
conjúntaménté, nos mésmos aútos, obsérvados o rito procédiméntal é aútoridadé 
compéténté définidos na référida Léi. 
12.8. A pérsonalidadé júrí dica do CONTRATADO podéra  sér désconsidérada sémpré qúé 
útilizada com abúso do diréito para facilitar, éncobrir oú dissimúlar a pra tica dos atos 
ilí citos prévistos nésté contrato oú para provocar confúsa o patrimonial, é, néssé caso, 
todos os éféitos das sanço és aplicadas a  péssoa júrí dica séra o ésténdidos aos séús 
administradorés é so cios com podérés dé administraça o, a  péssoa júrí dica súcéssora oú a  
émprésa do mésmo ramo com rélaça o dé coligaça o oú controlé, dé fato oú dé diréito, com 
o CONTRATADO, obsérvados, ém todos os casos, o contradito rio, a ampla défésa é a 
obrigatoriédadé dé ana lisé júrí dica pré via. 
12.9. O CONTRATANTE dévéra , no prazo ma ximo 15 (qúinzé) dias ú téis, contado da data 
dé aplicaça o da sança o, informar é mantér atúalizados os dados rélativos a s sanço és por 
élé aplicados, para fins dé públicidadé no Cadastro Nacional dé Emprésas Ínido néas é 
Súspénsas (Céis) é no Cadastro Nacional dé Emprésas Púnidas (Cnép), institúí dos no 
a mbito do Podér Exécútivo Fédéral. 
12.10. As sanço és dé impédiménto dé licitar é contratar é déclaraça o dé inidonéidadé 
para licitar oú contratar sa o passí véis dé réabilitaça o na forma do art. 163 da Léi nº 
14.133/2021. 
12.11. Os dé bitos do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, résúltantés dé múlta 
administrativa é/oú indénizaço és, na o inscritos ém dí vida ativa, podéra o sér 
compénsados, total oú parcialménté, com os cré ditos dévidos pélo référido o rga o 
décorréntés désté mésmo contrato oú dé oútros contratos administrativos qúé o 
CONTRATADO possúa com o mésmo o rga o ora CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. Esté contrato podéra  sér éxtinto antés dé cúmpridas as obrigaço és nélé éstipúladas, 
oú antés do prazo nélé fixado, por algúm dos motivos prévistos no artigo 137 da Léi nº 
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14.133, dé 2021, bém como amigavélménté, asségúrados o contradito rio é a ampla défésa. 
13.1.1. Nésta hipo tésé, aplicam-sé també m os artigos 138 é 139 da mésma Léi. 
13.1.2. A altéraça o social oú a modificaça o da finalidadé oú da éstrútúra da émprésa na o 
énséjara  a réscisa o sé na o réstringir súa capacidadé dé conclúir o contrato. 
13.1.2.1. Sé a opéraça o implicar múdança da péssoa júrí dica CONTRATADA, dévéra  sér 
formalizado térmo aditivo para altéraça o súbjétiva. 
13.2. O térmo dé réscisa o, sémpré qúé possí vél, séra  précédido: 
13.2.1. Balanço dos événtos contratúais ja  cúmpridos oú parcialménté cúmpridos; 
13.2.2. Rélaça o dos pagaméntos ja  éfétúados é ainda dévidos; 
13.2.3. Índénizaço és é múltas. 
13.3. A éxtinça o do contrato na o configúra o bicé para o réconhéciménto do déséqúilí brio 
écono mico-financéiro, hipo tésé ém qúé séra  concédida indénizaça o por méio dé térmo 
indénizato rio. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As déspésas décorréntés da présénté contrataça o corréra o a  conta dé récúrsos 
oriúndos do Tésoúro, dé acordo com as ségúintés dotaço és orçaménta rias: 
 

Órgão 
Função, subfunção, 
Projeto Atividade 

Elemento de 
Despesa 

Fonte de Recurso 

26.01 04.122.0500.2.453 3.390.30.00 1.500.0000.00 Múnicipal 

26.01 11.334.0455.2.090 3.3.90.30.00 1.500.0000.00 Múnicipal 

 
14.2. A dotaça o rélativa aos éxércí cios financéiros súbséqúéntés séra  indicada apo s 
aprovaça o da Léi Orçaménta ria réspéctiva é libéraça o dos cré ditos corréspondéntés, 
médianté apostilaménto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos séra o décididos pélo CONTRATANTE, ségúndo as disposiço és 
contidas na Léi nº 14.133, dé 2021, é démais normas múnicipais aplica véis é, 
súbsidiariaménté, ségúndo as disposiço és contidas na Léi nº 8.078, dé 1990 – Co digo dé 
Défésa do Consúmidor – é normas é princí pios gérais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 
16.1. Evéntúais altéraço és contratúais régér-sé-a o péla disciplina dos arts. 124 é 
ségúintés da Léi nº 14.133, dé 2021. 
16.2. O CONTRATADO é  obrigado a acéitar, nas mésmas condiço és contratúais, os 
acré scimos oú súprésso és qúé sé fizérém nécéssa rios, até  o limité dé 25% (vinté é cinco 
por cénto) do valor inicial atúalizado do contrato. 
16.3. Régistros qúé na o caractérizam altéraça o do contrato podém sér réalizados por 
simplés apostila, dispénsada a célébraça o dé térmo aditivo, na forma do art. 136 da Léi nº 
14.133, dé 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA PUBLICAÇÃO 
17.1. Íncúmbira  ao CONTRATANTE divúlgar o présénté instrúménto no Portal Nacional 
dé Contrataço és Pú blicas (PNCP), na forma prévista no art. 94 da Léi 14.133, dé 2021, bém 
como no réspéctivo sí tio oficial na Íntérnét, ém aténça o a Léi nº 12.527, dé 18 dé 
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novémbro dé 2011. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
18.1. O CONTRATADO déclara qúé tém cié ncia da éxisté ncia da LGPD é sé compromété a 
adéqúar todos os procédiméntos intérnos ao disposto na législaça o, com o intúito dé 
protégér os dados péssoais qúé lhé forém répassados, cúmprindo, a todo moménto, as 
normas dé protéça o dé dados péssoais, jamais colocando, por séús atos oú por súa 
omissa o, o CONTRATANTE ém sitúaça o dé violaça o dé tais régras. 
18.1.1. O CONTRATADO soménté podéra  tratar dados péssoais nos limités é finalidadés 
éxclúsivas do cúmpriménto dé súas obrigaço és com basé no présénté contrato é jamais 
podéra  réalizar o trataménto para fins distintos do fornéciménto é/oú da éxécúça o dos 
sérviços éspécificados no cértamé oú no contrato administrativo. 
18.2. O trataménto dé dados péssoais séra  réalizado dé acordo com as hipo tésés dé 
trataménto prévistas nos arts. 7º, 11, 14, 23, 24 é 26 da LGPD é soménté para propo sitos 
légí timos, éspécí ficos, éxplí citos é informados ao titúlar, obsérvando a pérsécúça o do 
intéréssé pú blico é os princí pios do art. 6º da LGPD é 37 da Constitúiça o Fédéral dé 1988. 
18.3. O CONTRATADO dévéra  indicar, no prazo ma ximo dé 5 ( cinco) dias ú téis da 
públicaça o do Aditivo, a idéntidadé é informaço és dé contato do séú Encarrégado dé 
Protéça o dé Dados, bém como, sé aplica vél, o éndéréço da pa gina élétro nica ondé éssa 
désignaça o é  réalizada, conformé éstabélécido no § 1º do art. 41 da LGPD é sé compromété 
a mantér o CONTRATANTE informado sobré os dados atúalizados dé contato dé séú 
Encarrégado dé Trataménto dé Dados Péssoais, sémpré qúé for súbstitúí do, 
indépéndéntéménté das altéraço és ém súa pa gina élétro nica. 
18.4. O CONTRATADO dévéra  coopérar com a Administraça o Diréta é Índiréta do 
Múnicí pio dé Sobral no cúmpriménto das obrigaço és référéntés ao éxércí cio dos diréitos 
dos Titúlarés prévistos na LGPD é nas Léis é Régúlaméntos dé Protéça o dé Dados ém vigor 
é també m no aténdiménto dé réqúisiço és é détérminaço és do Podér Júdicia rio, Ministé rio 
Pú blico é O rga os dé Controlé, qúando rélacionados ao objéto contratúal. 
18.5. O CONTRATADO na o podéra  disponibilizar oú transmitir a tércéiros, sém pré via 
aútorizaça o por éscrito, informaça o, dados péssoais oú basé dé dados a qúé ténha acésso 
ém raza o do cúmpriménto do objéto désté instrúménto contratúal. 
18.5.1. Caso aútorizada transmissa o dé dados pélo CONTRATADO a tércéiros, as 
informaço és fornécidas é/oú compartilhadas dévém sé limitar ao éstritaménté nécéssa rio 
para o fiél désémpénho da éxécúça o do instrúménto contratúal, adotando procédiméntos 
dé ségúrança qúé asségúrém a súa confidéncialidadé, intégridadé é disponibilidadé dos 
dados. 
18.5.2. As PARTES sé obrigam a zélar pélo sigilo dos dados, garantindo qúé apénas as 
péssoas qúé éfétivaménté précisam acéssa -los o façam, súbméténdo-as, ém todo caso, ao 
dévér dé confidéncialidadé. 
18.6. Ocorréndo o té rmino do trataménto dos dados nos térmos do art. 15 da LGPD é  
dévér do CONTRATADO élimina -los, com éxcéça o das hipo tésés do art. 16 da mésma léi, 
inclúindo aqúélas ém qúé hoúvér nécéssidadé dé gúarda dé docúméntaça o para fins dé 
comprovaça o do cúmpriménto dé obrigaço és légais oú contratúais é soménté énqúanto 
na o préscritas éssas obrigaço és. 
18.6.1. O CONTRATADO na o podéra  détér co pias oú backúps, informaço és, dados péssoais 
é/oú basé dé dados a qúé ténha tido acésso dúranté a éxécúça o do cúmpriménto do objéto 
désté instrúménto contratúal. 
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18.6.2. O CONTRATADO dévéra  éliminar os dados péssoais a qúé tivér conhéciménto oú 
possé ém raza o do cúmpriménto do objéto désté instrúménto contratúal ta o logo na o haja 
nécéssidadé dé séú trataménto. 
18.6.3. O CONTRATADO fica obrigado a dévolvér todos os docúméntos, régistros é co pias 
qúé conténham informaça o, dados péssoais, é/oú basé dé dados a qúé ténha tido acésso 
dúranté a éxécúça o do cúmpriménto do objéto désté instrúménto contratúal, no prazo dé 
30 (trinta) dias corridos, contados da data dé qúalqúér úma das hipo tésés dé éxtinça o do 
contrato, réstando aútorizada a consérvaça o apénas nas hipo tésés légalménté prévistas. 
18.7. As PARTES dévém adotar boas pra ticas dé govérnança é médidas té cnicas é 
administrativas ém rélaça o ao trataménto dos dados, compatí véis com a éstrútúra, a 
éscala é o volúmé dé súas opéraço és, bém como a sénsibilidadé dos dados tratados. 
18.7.1. E  dévér do CONTRATADO oriéntar é tréinar séús émprégados sobré os dévérés, 
réqúisitos é résponsabilidadés décorréntés da LGPD, inclúsivé dara  conhéciménto formal 
aos séús émprégados das obrigaço és é condiço és acordadas nésta cla úsúla. 
18.7.2. O CONTRATADO sé résponsabilizara  por asségúrar qúé todos os séús 
colaboradorés, consúltorés, fornécédorés é/oú préstadorés dé sérviços qúé, no éxércí cio 
das súas atividadés, ténham acésso é/oú conhéciménto da informaça o é/oú dos dados 
péssoais, agira o dé acordo com o présénté contrato, com as léis dé protéça o dé dados é 
qúé éstés réspéitém o dévér dé protéça o, confidéncialidadé é sigilo, dévéndo éstés assúmir 
compromisso formal dé présérvar a confidéncialidadé é ségúrança dé tais dados, 
docúménto qúé éstar disponí vél ém cara tér pérmanénté para éxibiça o do CONTRATANTE, 
médianté solicitaça o. 
18.7.3. O CONTRATADO dévéra  promovér a révogaça o dé todos os privilé gios dé acésso 
aos sistémas, informaço és é récúrsos do CONTRATANTE, ém caso dé désligaménto dé 
fúnciona rio das atividadés inéréntés a  éxécúça o do présénté Contrato. 
18.8. Em caso dé incidénté dé ségúrança ém rélaça o aos dados tratados nésté 
cértamé/contrato, qúé comprométa a confidéncialidadé, a intégridadé é a disponibilidadé 
dos dados, a PARTE qúé sofréú o incidénté dévéra  comúnicar imédiataménté a ocorré ncia 
a partir dé úma notificaça o qúé contéra , no mí nimo: 
a) Data é hora do incidénté; 
b) Data é hora da cié ncia péla PARTE résponsa vél; 
c) Déscriça o dos dados péssoais afétados; 
d) Nú méro dé titúlarés afétados; 
é) Rélaça o dos titúlarés énvolvidos; 
f) Riscos rélacionados ao incidénté; 
g) Índicaça o das médidas té cnicas é dé ségúrança útilizadas para a protéça o dos dados; 
h) Motivos da démora, no caso dé a comúnicaça o na o havér sido imédiata; 
i) Médidas qúé foram oú qúé séra o adotadas para révértér oú mitigar os éféitos do 
préjúí zo; 
j) O contato do Encarrégado dé Protéça o dé Dados oú dé oútra péssoa júnto a qúal séja 
possí vél obtér maiorés informaço és sobré o ocorrido; 
18.8.1. Na hipo tésé déscrita acima, as PARTES atúara o ém régimé dé coopéraça o para: 
a) Définir é impléméntar as médidas nécéssa rias para fazér céssar o incidénté é minimizar 
séús impactos; 
b) Provér as informaço és nécéssa rias a  apúraça o do ocorrido no ménor prazo possí vél; 
c) Définir o padra o dé réspostas a sérém dadas as partés, a tércéiros, a  ANPD é démais 
aútoridadés compéténtés. 
18.9. Os dados obtidos ém raza o désté contrato séra o armazénados ém úm banco dé 
dados ségúro, com garantia dé régistro das transaço és réalizadas na aplicaça o dé acésso 



 

 
 

(log), adéqúado controlé baséado ém fúnça o (role based access control) é com 
transparénté idéntificaça o do pérfil dos crédénciados, túdo éstabélécido como forma dé 
garantir inclúsivé a rastréabilidadé dé cada transaça o é a franca apúraça o, a qúalqúér 
moménto, dé désvios é falhas, védado o compartilhaménto déssas informaço és com 
tércéiros; 
18.10. A crité rio do CONTRATANTE, o CONTRATADO podéra  sér provocado a colaborar 
na élaboraça o do Rélato rio dé Ímpacto a  Protéça o dé Dados Péssoais, conformé a 
sénsibilidadé é o risco inérénté dos sérviços objéto désté contrato, no tocanté a dados 
péssoais. 
18.11. O CONTRATADO indénizara  o CONTRATANTE, ém raza o do na o cúmpriménto por 
parté da CONTRATADA das obrigaço és prévistas nas léis, normas, régúlaméntos é 
récoméndaço és das aútoridadés dé protéça o dé dados com rélaça o ao présénté contrato, 
dé qúaisqúér danos, préjúí zos, cústos é déspésas, inclúindo-sé honora rios advocatí cios, 
múltas, pénalidadés é événtúais dispé ndios invéstigativos rélativos a démandas 
administrativas oú júdiciais propostas ém facé do CONTRATANTE a éssé tí túlo. 
18.12. 18.12 Cabé ao Controlador é/oú éncarrégado, désignado médianté Portaria, 
comúnicar, ém prazo razoa vél, a  aútoridadé nacional dé protéça o dé dados é ao titúlar a 
ocorré ncia dé incidénté dé ségúrança qúé possa acarrétar risco oú dano rélévanté aos 
titúlarés nos térmos do art. 48 da LGPD. 
18.12.1. O CONTRATANTE podéra  réalizar diligé ncia para aférir o cúmpriménto déssa 
cla úsúla, dévéndo o Contratado aténdér prontaménté événtúais pédidos dé comprovaça o 
formúlados. 
18.13. Os contratos é convé nios dé qúé trata o § 1º do art. 26 da Léi nº 13.709/2018 
dévéra o sér comúnicados a  ANPD. 
18.14. Esté instrúménto podé sér altérado nos procédiméntos pértinéntés ao trataménto 
dé dados péssoais, qúando indicado péla aútoridadé compéténté, ém éspécial a ANPD por 
méio dé opinio és té cnicas oú récoméndaço és, éditadas na forma da LGPD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  
19.1. A éxécúça o contratúal séra  acompanhada por sérvidor éspécialménté désignado 
para ésté fim péla CONTRATANTE, dé acordo com o éstabélécido no art. 117, da Léi 
Fédéral nº 14.133/2021, doravanté dénominado simplésménté dé GESTOR. 
19.2. A FÍSCALÍZAÇA O séra  réalizada por té cnico désignado éspécialménté désignado 
para ésté fim péla CONTRATANTE, dé acordo com o éstabélécido no art. 117, da Léi 
Fédéral nº 14.133/2021, doravanté dénominado simplésménté dé FÍSCAL.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
20.1. Fica éléito o foro do múnicí pio dé Sobral, para dirimir os lití gios qúé décorrérém da 
éxécúça o désté Térmo dé Contrato qúé na o púdérém sér compostos péla conciliaça o, 
conformé art. 92, §1º, da Léi nº 14.133, dé 2021. 
 
E, por éstarém dé acordo, foi mandado lavrar o présénté contrato, qúé ésta  visado péla 
Asséssoria Júrí dica da CONTRATANTE, é do qúal sé éxtraí ram 3 (tré s) vias dé igúal téor é 
forma, para úm so  éféito, as qúais, dépois dé lidas é achadas conformé, va o assinadas pélos 
répréséntantés das partés é pélas téstémúnhas abaixo. 
 
 Sobral, data da ú ltima assinatúra. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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processo seletivo N° 003/2023 - SEDHAS - Decreto Municipal nº 
3284, de 19 de outubro de 2023, mediante a prestação de serviço de 
ENTREVISTADOR. Resolvem DISTRATAR o CONTRATO Nº 
20240704998 - PMS - SEDHAS, tendo em vista solicitação escrita da 
própria CONTRATADO(A). DATA: 03 de fevereiro de 2025 . 
SIGNATÁRIOS: VANESSA BRAGA - SECRETÁRIA DOS 
DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL e TALIA 
TOME DE MOURA - ENTREVISTADOR. DAMIANA EDILEIDE 
CARNEIRO LOPES - COORDENADORIA DE GESTÃO DE 
PESSOAS (SEPLAG) - RESPONDENDO. FELIPE FROTA 
BARRISI FURTADO - COORDENADOR JURÍDICO (SEDHAS). 

DISTRATO DE CONTRATO Nº 20231204341 - PMS - SEDHAS. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, por 
intermédio da SECRETARIA DOS DIREITOS HUMANOS E DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL (SEDHAS), representada por sua 
SECRETÁRIA DOS DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL (SEDHAS), a sra. VANESSA BRAGA. CONTRATADO(A): 
BETTY JANE DO NASCIMENTO SANTANA, inscrito(a) no CPF 
sob o n° 005.***.***-50, com vínculo por contrato temporário, através 
de aprovação no processo seletivo N° 003/2023 - Decreto Municipal nº 
3284, de 19 de outubro de 2023, mediante a prestação de serviço de 
DIGITADOR. Resolvem DISTRATAR o CONTRATO Nº 
20231204341 - PMS - SEDHAS, tendo em vista solicitação escrita da 
própria CONTRATADO(A). DATA: 01 de fevereiro de 2025 . 
SIGNATÁRIOS: VANESSA BRAGA - SECRETÁRIA DOS 
DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL e BETTY 
JANE DO NASCIMENTO SANTANA - DIGITADOR. DAMIANA 
EDILEIDE CARNEIRO LOPES - COORDENADORIA DE 
GESTÃO DE PESSOAS (SEPLAG) - RESPONDENDO. FELIPE 
FROTA BARRISI FURTADO - COORDENADOR JURÍDICO 
(SEDHAS). 

DISTRATO DE CONTRATO Nº 20241112906 - PMS - SEDHAS. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, por 
intermédio da SECRETARIA DOS DIREITOS HUMANOS E DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL (SEDHAS), representada por sua 
SECRETÁRIA DOS DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL (SEDHAS), a sra. VANESSA BRAGA. CONTRATADO(A): 
FABIANO LIMA MOURAO, inscrito(a) no CPF sob o n° 
603.***.***-26, com vínculo por contrato temporário, através de 
aprovação no processo seletivo N° 003/2024 - SEDHAS - Decreto 
Municipal nº 3407, de 16 de maio de 2024, mediante a prestação de 
serviço de AUXILIAR DE CUIDADOR. Resolvem DISTRATAR o 
CONTRATO Nº 20241112906 - PMS - SEDHAS, tendo em vista 
solicitação escrita da própria CONTRATADO(A). DATA: 01 de 
fevereiro de 2025 . SIGNATÁRIOS: VANESSA BRAGA - 
SECRETÁRIA DOS DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL e FABIANO LIMA MOURAO - AUXILIAR DE 
CUIDADOR. DAMIANA EDILEIDE CARNEIRO LOPES - 
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS (SEPLAG) - 
RESPONDENDO. FELIPE FROTA BARRISI FURTADO - 
COORDENADOR JURÍDICO (SEDHAS). 

DISTRATO DE CONTRATO Nº 202407171062 - PMS - SEDHAS. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, por 
intermédio da SECRETARIA DOS DIREITOS HUMANOS E DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL (SEDHAS), representada por sua 
SECRETÁRIA DOS DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL (SEDHAS), a sra. VANESSA BRAGA. CONTRATADO(A): 
SHIRLEY DOS SANTOS COUTINHO , inscrito(a) no CPF sob o n° 
604.***.***-62, com vínculo por contrato temporário, através de 
aprovação no processo seletivo N° 003/2024 - SEDHAS - Decreto 
Municipal nº 3407, de 16 de maio de 2024, mediante a prestação de 
serviço de ATENDENTE DO CADASTRO ÚNICO. Resolvem 
DISTRATAR o CONTRATO Nº 202407171062 - PMS - SEDHAS, 
tendo em vista solicitação escrita da própria CONTRATADO(A). 
DATA: 01 de fevereiro de 2025 . SIGNATÁRIOS: VANESSA BRAGA 
- SECRETÁRIA DOS DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL e SHIRLEY DOS SANTOS COUTINHO - ATENDENTE 
DO CADASTRO ÚNICO. DAMIANA EDILEIDE CARNEIRO 
LOPES - COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
(SEPLAG) - RESPONDENDO. FELIPE FROTA BARRISI 
FURTADO - COORDENADOR JURÍDICO (SEDHAS). 

EXTRATO DO CONTRATO Nº  002 /2025  -  STDE .  
CONTRATANTE: Município de Sobral, por meio da Secretaria do 
Trabalho e Desenvolvimento Econômico - STDE, inscrito no CNPJ nº 
07.598.634/0001-37, com sede na Avenida Lúcia Saboia, nº 215, Centro, 
Sobral/CE, representado por seu Secretário, Sr. Luís Henrique Mota 
Magalhães. CONTRATADA: UBR COMÉRCIO DE ALIMENTOS 
SERVIÇOS, CARNES E FRIOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no 
CNPJ sob o nº 19.612.832/0001-97, com sede na Rua Artur Rodrigues 
Vasconcelos, nº 455, Bairro Centro, Uruburetama - CE, representada 
pela Sra. Claudia Maria Teixeira Braga. OBJETO: Registro de Preços 
para futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios (café e água), 
conforme especificado no Termo de Referência do edital e na proposta da 
CONTRATADA, vinculada ao Processo nº P339827/2024. DA 
FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato fundamenta-se no edital do 
Pregão Eletrônico nº PE24005-SEPLAG e seus anexos, na Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais normas aplicáveis. DO VALOR: O valor total do 
contrato é de R$ 1.950,40 (mil novecentos e cinquenta reais e quarenta 
centavos). DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas serão 
custeadas por recursos do Tesouro Municipal, conforme as seguintes 
dotações orçamentárias: (26.01 04.122.0500.2.453 3.3.90.30.00 
1.500.0000.00) e (26.01 11.334.0455.2.090 3.3.90.30.00 1.500.000.00). 
DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) 
meses a partir da publicação no Diário Oficial do Município (DOM), 
condicionada à divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), conforme artigo 94 da Lei nº 14.133/2021. DATA DA 
ASSINATURA: 25/02/2025. SIGNATÁRIOS: Luís Henrique Mota 
Magalhães - Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Econômico. 
Claudia Maria Teixeira Braga - Representante da Contratada. Mateus 
Sales Pinheiro - Coordenador Jurídico da STDE. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº  004 /2025  -  STDE .  
CONTRATANTE: Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico - STDE, inscrita no CNPJ nº 07.598.634/0001-37, com sede 
na Avenida Visconde de Sabóia, nº 300, Junco, Sobral/CE, representada 
por seu Secretário, Sr. Luís Henrique Mota Magalhães. 
CONTRATADA: J G MARQUES LTDA, pessoa jurídica inscrita no 
CNPJ sob o nº 40.815.897/0001-26, com sede na Rua Raimundo Nonato 
de Loiola, 436, Alto Alegre, Forquilha-CE, CEP 62115-000, 
representada pelo Sr. Jonnant Gomes Marques. OBJETO: Registro de 
Preços para futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios (água 
mineral sem gás), conforme especificado no Termo de Referência do 
edital e na proposta da CONTRATADA, vinculada ao Processo nº 
P339827/2024. Itens contratados: 03 e 04. DA FUNDAMENTAÇÃO: O 
presente contrato fundamenta-se no edital do Pregão Eletrônico nº 
PE24005-SEPLAG e seus anexos, na Lei Federal nº 14.133/2021 e 
demais normas aplicáveis. DO VALOR: O valor total do contrato é de R$ 
9.288,00 (nove mil, duzentos e oitenta e oito reais). DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS: As despesas serão custeadas por recursos do 
Tesouro Municipal, conforme as seguintes dotações orçamentárias: 
(26.01 04.122.0500.2.453 3.3.90.30.00 1.500.0000.00) e (26.01 
11.334.0455.2.090 3.3.90.30.00 1.500.000.00). DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da 
publicação no Diário Oficial do Município (DOM), condicionada à 
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
conforme artigo 94 da Lei nº 14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 
25 de fevereiro de 2025. SIGNATÁRIOS: Luís Henrique Mota 
Magalhães - Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Econômico. 
Jonnant Gomes Marques - Representante da Contratada. Mateus Sales 
Pinheiro - Coordenador Jurídico da STDE. 

PORTARIA N° 0036/2025 - STDE - DISPÕE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO DA SECRETARIA DO 
TRABALHO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.  A 
SECRETÁRIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO DE SOBRAL, no uso das suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que cabe à administração nos termos do disposto no 
art.117, da Lei 14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos 
contratos celebrados através de um representante da Administração 
especialmente designado; CONSIDERANDO os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem 
como a necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SOBRAL -  Ano IX -  Nº 2013, terça-feira, 25 de fevereiro de 2025
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acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados 
pela STDE; CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a 
qual recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias 
municipais que sejam designados servidores distintos para atuar como 
gestor de contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art.1º. Designar os 
respectivos servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 
004/2025-STDE da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico, a fim de realizar o acompanhamento e fiscalização do 
referido instrumento. I - GESTOR: a Sra. Ana Aglalpy Gomes De Araújo 
- Gerente de Recursos Humanos e Patrimônio do STDE - matrícula nº 
48645; II - FISCAL: o Sr. Paulo Roberto De Souza - Chefe de Núcleo de 
Serviços Gerais da STDE, matrícula nº 48655. Art.2º. Compete ao 
GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: 
planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou 
obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências 
necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado e anexar 
aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 
comprovem as solicitações de providências. Art. 3°. Compete ao 
FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: I - 
Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela 
CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento técnico, caso 
necessário; III - Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-las para 
aprovando-as para posterior pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do 
objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; V - 
Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos 
serviços executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; VI - 
Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais 
adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas 
inadequadas, para melhor qualidade na execução do objeto adquirido; 
VIII - Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo 
CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos 
previstos; IX - Anotar em expediente próprio as irregularidades 
encontradas, as providências que determinou os incidentes verificados e 
o resultado dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber 
informações sobre a execução do Contrato; XI - Determinar a 
paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada 
uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e 
prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços 
prestados ou daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - 
Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 
XIV - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar 
às suas possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal 
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao 
CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - 
Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos 
cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4°. Esta portaria 
entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as 
disposições em contrário. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. Luís 
Henrique Mota Magalhães - Secretário do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico. 

PORTARIA N° 039/2025 - STDE - DISPÕE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO DA SECRETARIA DO 
TRABALHO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.  A 
SECRETÁRIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO DE SOBRAL, no uso das suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que cabe à administração nos termos do disposto no 
art.117, da Lei 14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos 
contratos celebrados através de um representante da Administração 
especialmente designado; CONSIDERANDO os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem 
como a necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados 
pela STDE; CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a 
qual recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias 
municipais que sejam designados servidores distintos para atuar como 
gestor de contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art.1º. Designar os 
respectivos servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 
002/2025-STDE da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico, a fim de realizar o acompanhamento e fiscalização do 
referido instrumento. GESTOR: a Sra. Ana Aglalpy Gomes de Araújo - 
Gerente de Recursos Humanos e Patrimônio do STDE - matrícula nº 
48645; II - FISCAL: o Sr. Paulo Roberto de Souza - Chefe de Núcleo de 
Serviços Gerais da STDE, matrícula nº 48655. Art.2º. Compete ao 

GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: 
planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou 
obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências 
necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado e anexar 
aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 
comprovem as solicitações de providências. Art. 3°. Compete ao 
FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: I - 
Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela 
CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento técnico, caso 
necessário; III - Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-las para 
aprovando-as para posterior pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do 
objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; V - 
Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos 
serviços executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; VI - 
Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais 
adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas 
inadequadas, para melhor qualidade na execução do objeto adquirido; 
VIII - Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo 
CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos 
previstos; IX - Anotar em expediente próprio as irregularidades 
encontradas, as providências que determinou os incidentes verificados e 
o resultado dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber 
informações sobre a execução do Contrato; XI - Determinar a 
paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada 
uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e 
prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços 
prestados ou daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - 
Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 
XIV - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar 
às suas possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal 
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao 
CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - 
Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos 
cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4°. Esta portaria 
entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as 
disposições em contrário. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. Luís 
Henrique Mota Magalhães - Secretário do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico. 

PORTARIA N° 0040/2025 - STDE - DISPÕE ACERCA DA 
NOMEAÇÃO DA COMISSÃO ORGANIZADORA E 
AVALIADORA DA SELEÇÃO PÚBLICA SIMPLIFICADA 
REGULADA PELO EDITAL N° 002/2025 - STDE. O 
SECRETÁRIO DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, no uso de suas atribuições legais, CONSIDERANDO 
o disposto no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, que trata dos 
casos de contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse publico; 
CONSIDERANDO o teor da Lei Municipal 2.445, de 05 de janeiro de 
2024, e do Decreto Municipal n° 3.371, de 18 de março de 2024, que 
autorizam a contratação temporária de profissionais para o Centro de 
Inovação - Cadeia Criativa de Sobral; CONSIDERANDO a 
necessidade de designar os membros da Comissão Organizadora do 
Processo Seletivo Simplificado regulado pelo Edital n° 002/2025 - 
STDE, conforme previsto em seu subitem 1.8; RESOLVE: Art. 1° 
Instituir a Comissão Organizadora e Avaliadora do Processo Seletivo 
Simplificado regulado pelo Edital n° 002/2025 - STDE, que será 
responsável pelo acompanhamento e supervisa o dos trabalhos, bem 
como pelo julgamento dos recursos apresentados pelos candidatos e 
demais atribuições previstas no Edital. Art. 2° A comissão será 
formada pelos membros abaixo designados, disponibilizados pela 
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico (STDE): I- 
Crislan Damasceno Fonseca - Presidente; II- Ana Aglalpy Gomes de 
Araújo - Membro; III - Ismenia Rodrigues da Ponte - Membro. Art. 3° 
As atividades desempenhadas pela Comissão Organizadora serão 
consideradas de relevante interesse publico, não produzindo nenhuma 
remuneração adicional aos participantes. Art. 4° Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de 
publicação do edital. GABINETE DO SECRETÁRIO DO 
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, em 24 de 
fevereiro de 2025. Luís Henrique Mota Magalhães - SECRETARIO 
DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO. 
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